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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL MUNICIPAL 

 

Data da sessão pública: 27 de outubro de 2026. 

Horário: 09h30min. 

Plataforma eletrônica: Portal de Compras Públicas 

Endereço Eletrônico: https://portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de disputa: aberto 

 

 

O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.615.449/0001-42, com sede administrativa na 

Rua do Comércio, nº 1468, Centro, Tapejara/RS, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos 

interessados, que realizará LEILÃO ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento de MAIOR 

LANCE, destinado à alienação de bem imóvel de propriedade do Município, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente seus arts. 6º, XL, 31, 33, V, 55, 

III, 57, 58, 76, 77, 164 e 165, da Lei Municipal nº 5.041/2026 e demais disposições legais 

aplicáveis. 

O procedimento será realizado exclusivamente em ambiente eletrônico, por meio do Portal 

de Compras Públicas, observadas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Leilão Eletrônico tem por objeto a alienação de bem imóvel de propriedade 

do Município de Tapejara/RS, constituído pelo imóvel objeto da Matrícula nº 9.504 do 

Registro de Imóveis de Tapejara/RS, com as seguintes descrições: 

I – UM TERRENO URBANO, objeto da matrícula nº 9.504 do Cartório de Registro de 

Imóveis da Comarca de Tapejara, constituído pelos lotes nº 11 e 12 da quadra nº 56, de 

forma retangular, com área superficial de oitocentos metros quadrados (800 m²), situado no 

lado ímpar da Avenida Sete de Setembro, nesta cidade, distante 31,50 m da esquina com a 

Rua Independência, quarteirão formado por essas e pelas Ruas Padre Anchieta e Ângelo 

Dalzotto, confrontando e medindo: ao NORDESTE, com a Avenida Sete de Setembro, onde 

mede 20,00 metros; ao SUDESTE, com terreno do Município de Tapejara, onde mede 20,00 

metros; ao NOROESTE, com o terreno nº 10, onde mede 40,00 metros; e ao SUDOESTE, 

com o terreno nº 13, onde mede 40,00 metros, sobre o qual encontra-se edificada, desde o 

ano de 1992, uma edificação comercial em alvenaria, com área de 350,76 m², sob o nº 

1.133, inscrita no cadastro municipal sob nº 885.  

https://portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2. A descrição constante deste Edital tem por referência a documentação registral, 

cadastral e técnica disponível no processo administrativo, especialmente a Matrícula nº 

9.504, o cadastro municipal, o Laudo de Avaliação e os demais documentos que integram 

os anexos. 

1.3. O imóvel será alienado ad corpus, no estado físico, jurídico, cadastral e de conservação 

em que se encontra, não cabendo ao arrematante exigir posteriormente complementação de 

área, abatimento do preço ou indenização em razão de características, medidas, 

benfeitorias ou condições que poderiam ter sido verificadas mediante análise da 

documentação e vistoria do imóvel. 

1.4. A participação no certame implica ciência e aceitação das condições do imóvel, sendo 

responsabilidade do interessado realizar, previamente à formulação do lance, todas as 

diligências que entender necessárias quanto à situação física, registral, urbanística, 

ambiental, cadastral e demais aspectos relacionados ao bem. 

1.5. Integram o objeto da alienação as acessões e benfeitorias existentes no imóvel, 

ressalvadas aquelas que eventualmente não integrem juridicamente o bem, conforme 

documentação registral e demais documentos disponibilizados. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, AVALIAÇÃO E PREÇO MÍNIMO 

2.1. A alienação do imóvel encontra-se autorizada pela Lei Municipal nº 5.041/2026, 

observadas as condições nela estabelecidas e o interesse público devidamente justificado 

no processo administrativo. 

2.2. O imóvel foi previamente avaliado por Comissão de Avaliação designada pela Portaria 

nº 677/2026, conforme Laudo de Avaliação constante do ANEXO II deste Edital. 

2.3. Foi atribuído ao imóvel o valor de R$ 3.096.127,33 (três milhões, noventa e seis mil, 

cento e vinte e sete reais e trinta e três centavos), que corresponde ao valor de avaliação 

e ao preço mínimo para alienação. 

2.4. Não será admitido lance inferior ao preço mínimo estabelecido neste Edital. 

2.5. O critério de julgamento será o de maior lance, sendo declarado vencedor o 

participante que apresentar o maior lance válido, observado o preço mínimo, as regras deste 

Edital e o eventual direito de preferência previsto no art. 77 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DO LEILÃO 

3.1. O Leilão Eletrônico será realizado na seguinte data e horário: 

Data da sessão pública: 27 de outubro de 2026. 

Horário: 09h30min. 

Plataforma eletrônica: Portal de Compras Públicas 
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Endereço Eletrônico: https://portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de disputa: aberto 

3.2. A sessão pública será realizada exclusivamente através do Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico https://portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O prazo para apresentação de propostas e lances será de, no mínimo, 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de divulgação do Edital, nos termos do art. 55, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.4. O Município promoverá a divulgação do presente Edital e de seus anexos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município, na 

plataforma eletrônica utilizada para a realização do certame e mediante afixação em local de 

ampla circulação de pessoas na sede da Administração Municipal, sem prejuízo de outros 

meios de divulgação que contribuam para ampliar a publicidade do certame. 

3.5. A sessão será conduzida por servidora designada pela autoridade competente, por 

meio da Portaria nº 973/2026, na condição de responsável pela condução do leilão, com o 

suporte da respectiva Equipe de Apoio, igualmente designada pelo referido ato. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar do Leilão Eletrônico as pessoas físicas ou jurídicas que atendam às 

condições estabelecidas neste Edital e na legislação aplicável, desde que devidamente 

credenciadas na plataforma eletrônica utilizada para a realização do certame. 

4.2 Não poderão participar do certame as pessoas físicas ou jurídicas enquadradas nas 

hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como aquelas que 

estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública em razão de sanção 

vigente ou que se encontrem em qualquer outra situação de impedimento prevista em lei. 

4.3. Também não poderão participar pessoas que mantenham vínculo nas situações de 

conflito de interesses previstas na legislação aplicável, especialmente aquelas que possam 

comprometer a isonomia, a imparcialidade ou a competitividade do certame. 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

5.1. Para credenciamento na plataforma eletrônica, os interessados em participar do Leilão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto ao 

sítio https://portaldecompraspublicas.com.br, na aba "CRIE SUA CONTA", selecionando a 

opção "SOU PARTICIPANTE DE LEILÃO" e preenchendo todos os dados solicitados para 

finalizar o cadastro. 

5.2. Os dados para cadastro exigidos são os que seguem, conforme item 3. do regulamento 

do Portal de Compras Públicas que pode ser acessado em 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/regulamento/102: 

 

https://portaldecompraspublicas.com.br/
https://portaldecompraspublicas.com.br/
https://portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/regulamento/102
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Dados para cadastro de pessoa física: 

- Comprovante de Residência 

- CPF 

- RG 

Dados para cadastro de pessoa jurídica: 

- Cartão CNPJ 

- Contrato Social 

- CPF do Responsável (procurador ou representante legal) 

- RG do Responsável 

- Inscrição Estadual 

- Inscrição Municipal 

- Procuração (caso não seja representante legal) 

5.3. Dúvidas acerca do cadastro junto ao Portal de Compras Públicas deverão ser 

direcionadas ao próprio provedor do sistema 

5.4. A participação no certame implica plena ciência e aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.5. O participante será responsável por todas as informações prestadas à plataforma 

eletrônica, respondendo civil, administrativa e, quando cabível, penalmente pela sua 

veracidade. 

5.6. A participação no certame pressupõe que o interessado tenha examinado o imóvel, a 

matrícula, o laudo de avaliação, os demais documentos disponibilizados e todas as 

condições relacionadas à alienação, não podendo alegar posteriormente desconhecimento 

das características do bem. 

5.7 Caberá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Leilão, bem como as mensagens disponibilizadas através do site, desde a 

data da publicação do Edital até a sua homologação, ficando a Administração isenta de 

quaisquer responsabilidades diante da inobservância das mensagens emitidas pelo sistema 

ou da desconexão deste. 

 

6. DA VISTORIA E DO CONHECIMENTO DO IMÓVEL 

6.1. Os interessados poderão realizar vistoria no imóvel objeto do presente Leilão, mediante 

prévio agendamento junto ao Município de Tapejara. 

6.2. A vistoria poderá ser realizada durante o horário de expediente da Administração 

Municipal, mediante agendamento pelo telefone (54) 3344-4700 ou endereço eletrônico 

gabinete3@tapejara.rs.gov.br. 
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6.3. A ausência de realização de vistoria não poderá ser utilizada posteriormente como 

fundamento para alegação de desconhecimento das condições do imóvel ou para revisão do 

preço ofertado. 

6.4. O Município não responderá por informações ou avaliações realizadas unilateralmente 

pelo interessado que não estejam amparadas na documentação oficial disponibilizada no 

processo. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1. Para participar do certame os licitantes deverão realizar o credenciamento conforme 

item 4 deste edital e registrar propostas iniciais diretamente no sistema, até o momento 

imediatamente anterior à data e horário estipulado para abertura das propostas. 

7.2. A proposta inicial deverá ser igual ou superior ao preço mínimo estabelecido neste 

Edital. 

7.3. Após o encerramento do período de apresentação das propostas, será iniciada a etapa 

de disputa por lances. 

7.4. Poderão participar da etapa de lances os interessados que tenham apresentado 

proposta inicial válida, observado o funcionamento da plataforma eletrônica. 

7.5. Os lances deverão ser ofertados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

sucessivos, sempre em valores superiores ao maior lance anteriormente registrado. 

7.6. O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 1.000,00 (mil reais), quando 

estabelecido e operacionalizado pela plataforma, devendo ser respeitado pelos 

participantes. 

7.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do maior lance registrado, ressalvadas as informações que, por determinação do 

sistema, permaneçam identificadas de forma anonimizada durante a disputa. 

7.8. O participante deverá observar as condições de funcionamento da plataforma, sendo de 

sua responsabilidade possuir equipamento adequado e conexão de internet suficiente para 

acompanhar a sessão e registrar seus lances. 

7.9. Os lances apresentados são irrevogáveis e irretratáveis, salvo ocorrência de erro 

reconhecido pelo responsável pela condução do certame ou situação excepcional 

devidamente fundamentada. 

7.10. O sistema eletrônico poderá adotar mecanismo de prorrogação automática da etapa 

competitiva, conforme suas regras operacionais, de modo a assegurar a possibilidade de 

novos lances quando houver oferta registrada próximo ao encerramento. 

7.11. O servidor responsável pelo leilão poderá suspender ou interromper a sessão diante 

de ocorrência técnica, indisponibilidade do sistema, falha de comunicação ou situação 
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excepcional que comprometa a regularidade do certame, devendo o fato ser registrado e, 

quando necessário, divulgada nova data e horário para continuidade. 

7.12. Caso não sejam registrados lances adicionais, poderá ser considerada para 

julgamento a maior proposta inicial válida, desde que igual ou superior ao preço mínimo, 

observadas as demais condições deste Edital. 

7.13. Encerrada a etapa de lances, será identificado o maior lance válido. 

7.14. Caso o participante que tenha apresentado o maior lance não possa prosseguir no 

procedimento por impedimento legal, não atendimento das condições previstas neste Edital 

ou recusa injustificada em cumprir as obrigações decorrentes da arrematação, será 

observado o procedimento previsto neste Edital para convocação dos demais participantes, 

respeitada a ordem de classificação e o preço mínimo estabelecido. 

 

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

8.1. Nos termos do art. 77 da Lei Federal nº 14.133/2021, na venda de bem imóvel será 

assegurado direito de preferência ao licitante que, submetendo-se a todas as regras deste 

Edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação. 

8.2. O exercício do direito de preferência dependerá da comprovação da ocupação do 

imóvel pelo interessado e do atendimento integral às condições estabelecidas neste Edital. 

8.3. Considerando as informações atualmente disponíveis no processo administrativo, não 

foi identificado ocupante do imóvel objeto deste certame. 

8.4. A inexistência de ocupante identificado previamente não afasta a aplicação do art. 77 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, caso pessoa interessada comprove, na forma admitida pela 

legislação, a condição de ocupante e manifeste tempestivamente o exercício do direito de 

preferência. 

8.5. O eventual exercício do direito de preferência será processado pelo Município após a 

apuração do maior lance, observando-se as mesmas condições econômicas e demais 

regras aplicáveis ao lance vencedor. 

8.6. A Administração poderá exigir documentos suficientes para comprovação da ocupação 

e da identidade do interessado, sem que isso constitua fase de habilitação. 

 

9. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO VENCEDOR 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o responsável pelo certame verificará as condições de 

participação do arrematante e a documentação necessária à formalização da alienação, 

sem instituição de fase de habilitação. 
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9.2. O arrematante deverá apresentar, quando solicitado pelo Município, os documentos 

necessários à formalização da escritura ou instrumento jurídico equivalente, inclusive 

documentos pessoais, societários e de representação, conforme o caso. 

9.3. Para pessoa física, poderão ser solicitados documento de identificação, CPF, 

comprovante de estado civil e demais documentos necessários à formalização do negócio. 

9.4. Para pessoa jurídica, poderão ser solicitados CNPJ, contrato social ou estatuto 

atualizado, documentos de representação e identificação dos responsáveis, procuração, 

quando necessária, e demais documentos pertinentes. 

9.5. Caso o arrematante seja representado por procurador, deverá apresentar instrumento 

de procuração com poderes suficientes para a aquisição do imóvel. 

9.6. A ausência injustificada dos documentos necessários à formalização da alienação, 

quando solicitados, poderá caracterizar descumprimento das obrigações assumidas no 

certame, sujeitando o responsável às sanções previstas neste Edital e na legislação 

aplicável. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento do valor integral da arrematação será realizado à vista, em parcela 

única, correspondente ao valor do maior lance válido. 

10.2. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

encerramento da fase de lances, após ser declarado o arrematante vencedor e a superado 

eventual fase recursal, mediante transferência bancária para conta indicada pelo Município 

de Tapejara. 

 

10.3. Os dados bancários para pagamento serão: 

Banco: BANRISUL 

Agência: 0427 - Tapejara 

Conta: 04.094272.0-4 

Favorecido: Município de Tapejara 

CNPJ: 87.615.449/0001-42 

10.4. O comprovante de pagamento deverá ser encaminhado ao endereço eletrônico 

indicado pelo Município, dentro do prazo estabelecido no item 10.2. 

10.5. Considerar-se-á efetivado o pagamento somente após o envio do comprovante de 

pagamento para o endereço eletrônico licita2@tapejara.rs.gov.br e a confirmação do crédito 

na conta bancária do Município. 

10.6. O não pagamento integral do valor da arrematação no prazo estabelecido, sem motivo 

devidamente justificado e aceito pela Administração, caracterizará descumprimento das 
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obrigações assumidas pelo arrematante, sujeitando-o às consequências previstas neste 

Edital e na legislação aplicável. 

10.7. Não será admitida a entrega das chaves, imissão na posse ou formalização definitiva 

da transferência do imóvel antes da quitação integral do valor da arrematação, ressalvadas 

as providências administrativas necessárias à formalização do negócio. 

10.8. Todas as despesas decorrentes da transferência do imóvel, incluindo despesas 

tributárias, emolumentos cartorários, escritura pública, registro imobiliário, certidões 

eventualmente exigidas pelo adquirente e demais despesas relacionadas à aquisição, 

correrão por conta exclusiva do arrematante. 

 

11. DA INADIMPLÊNCIA DO ARREMATANTE E DA CONVOCAÇÃO DOS 

REMANESCENTES 

11.1. Caso o arrematante não efetue o pagamento no prazo estabelecido, poderá ser 

convocado o próximo participante classificado, observada a ordem dos lances e desde que 

seu lance seja igual ou superior ao preço mínimo estabelecido neste Edital. 

11.2. O participante convocado deverá manifestar interesse em adquirir o imóvel pelo valor 

de seu próprio lance, observado o prazo estabelecido pela Administração. 

11.3. Na hipótese de recusa ou ausência de pagamento pelo participante subsequente, 

poderá ser observado o mesmo procedimento em relação aos demais classificados. 

11.4. Não havendo participante interessado em adquirir o imóvel pelo preço mínimo ou nas 

condições estabelecidas neste Edital, o certame poderá ser considerado fracassado, sem 

prejuízo da adoção das providências administrativas cabíveis. 

11.5. O inadimplemento do arrematante poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e na regulamentação municipal aplicável. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

12.1. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverá ser apresentado até 03 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.2. Os pedidos poderão ser encaminhados para o endereço eletrônico 

licita2@tapejara.rs.gov.br ou protocolados junto ao Município de Tapejara, na Secretaria 

Municipal de Administração. 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 

eletrônico oficial e/ou na plataforma utilizada para a realização do certame, no prazo de até 

03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
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12.4. Acolhida eventual impugnação que implique alteração relevante das condições de 

participação ou formulação dos lances, a Administração promoverá a divulgação da 

alteração na mesma forma da publicação original e observará, quando necessário, a 

reabertura dos prazos legais. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Dos atos praticados no curso do procedimento licitatório caberá recurso administrativo, 

nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Ao final da sessão pública, o participante que desejar recorrer deverá manifestar 

imediatamente sua intenção de recurso no campo próprio da plataforma eletrônica, sob 

pena de preclusão. 

13.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso. 

13.4. Os demais participantes serão intimados para, querendo, apresentar contrarrazões no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver praticado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderá-la no prazo legal ou encaminhá-lo à autoridade 

superior. 

13.6. Será assegurado aos participantes o acesso aos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses, observadas as disposições legais relativas à publicidade e ao sigilo de 

informações protegidas. 

13.7. O recurso terá o efeito previsto no art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando 

aplicável. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerrada a fase de lances, superada eventual fase recursal e efetivado o pagamento 

integral do valor da arrematação, o resultado será encaminhado à autoridade competente 

para adjudicação, se cabível, e homologação, nos termos da legislação aplicável. 

14.2. O leilão somente será considerado definitivamente concluído após a homologação 

pela autoridade competente. 

14.3. A homologação observará as disposições do art. 31, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.4. A homologação não afasta a necessidade de posterior formalização da transferência 

do imóvel mediante escritura pública ou instrumento juridicamente adequado. 

 

15. DA ESCRITURA PÚBLICA E DA TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL 
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15.1. Após a homologação do certame, o Município adotará as providências necessárias 

para formalização da transferência do imóvel ao arrematante. 

15.2. O arrematante deverá comparecer para assinatura da escritura pública de compra e 

venda ou instrumento jurídico equivalente no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 

comunicação realizada pelo Município, salvo justificativa devidamente aceita pela 

Administração. 

15.3. A escritura pública ou instrumento equivalente será formalizado após o cumprimento 

de todas as obrigações do arrematante e a apresentação da documentação necessária. 

15.4. Caberá exclusivamente ao arrematante providenciar e custear o pagamento dos 

tributos, emolumentos, despesas cartorárias, registros, averbações e demais encargos e 

despesas que incidirem sobre a transferência e o registro do imóvel em seu nome, 

ressalvados aqueles que, por disposição legal, sejam de responsabilidade do Município. 

15.5. O arrematante será responsável por providenciar o registro do título translativo perante 

o Serviço de Registro de Imóveis competente, arcando integralmente com os respectivos 

custos. 

15.6. A propriedade do imóvel somente será transferida ao adquirente após o registro do 

título translativo no Registro de Imóveis competente, nos termos da legislação civil. 

15.7. A posse do imóvel será transmitida ao arrematante após a quitação integral do preço e 

a formalização do instrumento de transferência, observadas as condições estabelecidas 

pelo Município. 

15.8. O arrematante deverá realizar, por sua conta e risco, todas as providências 

necessárias à regularização cadastral, fiscal, urbanística, registral ou administrativa que 

sejam de sua responsabilidade após a aquisição do imóvel. 

 

16. DOS ÔNUS, GRAVAMES E PENDÊNCIAS 

16.1. A situação jurídica do imóvel será aquela constante da Matrícula nº 9.504 do Serviço 

de Registro de Imóveis de Tapejara/RS, cuja cópia integra este Edital. 

16.2. Eventuais ônus, gravames, averbações, restrições, ações, pendências ou quaisquer 

outros apontamentos constantes da matrícula ou da documentação integrante do processo 

serão de conhecimento dos interessados e deverão ser considerados na formulação dos 

lances. 

16.3. Conforme certidão atualizada da matrícula nº 9.504, não constam ônus ou gravames 

reais incidentes sobre o imóvel, sem prejuízo das demais informações e averbações 

constantes da matrícula e da documentação integrante do processo.  
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16.4. A Administração não poderá ser responsabilizada por obrigações ou restrições de 

natureza particular decorrentes da aquisição do imóvel pelo arrematante, ressalvadas 

aquelas que legalmente competirem ao Município. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE 

17.1. São obrigações do arrematante: 

a) apresentar lance de forma consciente e responsável; 

b) cumprir integralmente as disposições deste Edital; 

c) efetuar o pagamento integral do valor da arrematação no prazo estabelecido; 

d) apresentar os documentos necessários à formalização da alienação; 

e) arcar com o pagamento dos tributos, escritura, registro e demais despesas decorrentes 

da aquisição; 

f) providenciar o registro do título translativo junto ao Registro de Imóveis competente; 

g) assumir as responsabilidades decorrentes da propriedade e posse do imóvel após a 

transferência; 

h) realizar, quando necessário, as providências de regularização cadastral, fiscal, 

urbanística ou administrativa que lhe competirem; 

i) responder pela veracidade das informações e documentos apresentados; 

j) observar todas as demais obrigações estabelecidas neste Edital e na legislação aplicável. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O participante ou arrematante que praticar qualquer dos atos previstos no art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 estará sujeito às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, 

observados o contraditório e a ampla defesa. 

18.2. Constituem, entre outras, condutas passíveis de sanção: 

a) deixar de manter o lance apresentado ou recusar-se injustificadamente a cumprir as 

obrigações dele decorrentes; 

b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou praticar fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos destinados a frustrar ou fraudar os objetivos do certame; 

e) recusar-se injustificadamente a efetuar o pagamento do valor da arrematação; 

f) recusar-se injustificadamente a formalizar a transferência do imóvel após o cumprimento 

das condições estabelecidas; 

g) praticar qualquer outra conduta prevista no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.3. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e observada a 

regulamentação municipal aplicável, as seguintes sanções: 
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I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.4. A aplicação das sanções observará os critérios, limites, procedimentos e competências 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável. 

18.5. A aplicação de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

dependerá de processo de responsabilização, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, na forma da legislação. 

18.6. A aplicação de eventual multa observará os limites e critérios previstos na 

regulamentação municipal aplicável e será proporcional à gravidade da infração, sem 

prejuízo das demais consequências administrativas e legais. 

 

19. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

19.1. A Administração poderá revogar o presente procedimento por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar a medida, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, 

assegurados os direitos eventualmente previstos na legislação. 

19.2. A anulação ou revogação do certame observará as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

19.3. Na hipótese de anulação ou revogação antes da efetiva transferência do imóvel, serão 

adotadas as providências necessárias para restituição de eventual valor pago pelo 

arrematante, observada a legislação aplicável e a responsabilidade de cada parte. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A participação no presente Leilão implica aceitação integral e irretratável de todas as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

20.2. A apresentação de lance pressupõe pleno conhecimento e aceitação das condições do 

imóvel, da documentação disponibilizada e das regras do certame. 

20.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo responsável pela condução do leilão, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação municipal aplicável 

e os princípios que regem a Administração Pública. 

20.4. Os atos praticados durante o procedimento serão registrados nos sistemas oficiais e 

integrarão o respectivo processo administrativo. 

20.5. Todos os horários previstos neste Edital observarão o horário oficial de Brasília/DF, 

salvo disposição expressa em contrário na plataforma eletrônica. 
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20.6. O Município não se responsabiliza por falhas decorrentes de equipamentos, conexão 

de internet ou outros problemas de natureza particular dos participantes que impeçam ou 

dificultem a participação no certame. 

20.7. Eventuais modificações no presente Edital serão divulgadas pelos mesmos meios 

utilizados para a publicação inicial, observadas as disposições legais quanto à necessidade 

de reabertura de prazo. 

20.8. O presente Edital e seus anexos permanecerão disponíveis para consulta pública nos 

meios oficiais de divulgação do Município, no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e na plataforma eletrônica utilizada para o certame. 

20.9. Integram o presente Edital, para todos os fins, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Descrição do imóvel, valor de avaliação e preço mínimo; 

ANEXO II – Laudo de Avaliação; 

ANEXO III – Matrícula nº 9.504 do Serviço de Registro de Imóveis de Tapejara/RS; 

ANEXO IV – Lei Municipal nº 5.041/2026; 

20.10. Os documentos integrantes dos anexos deverão permanecer disponíveis aos 

interessados durante o período de divulgação do certame. 

 

21. DO FORO 

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tapejara/RS para dirimir quaisquer questões 

decorrentes deste procedimento que não possam ser solucionadas administrativamente, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Tapejara – RS, 02 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

EVANIR WOLFF 

Prefeito Municipal de Tapejara/RS 
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ANEXO I – Descrição do imóvel, valor de avaliação e preço mínimo 

 

 

LOTE DESCRIÇÃO DO IMÓVEL 
VALOR DE 

AVALIAÇÃO 

VALOR MÍNIMO 

DE ALIENAÇÃO 

1 

UM TERRENO URBANO, objeto da matrícula nº 9.504 do 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Tapejara, 

constituído pelos lotes nº 11 e 12 da quadra nº 56, de forma 

retangular, com área superficial de oitocentos metros 

quadrados (800 m²), situado no lado ímpar da Avenida Sete 

de Setembro, nesta cidade, distante 31,50 m da esquina 

com a Rua Independência, quarteirão formado por essas e 

pelas Ruas Padre Anchieta e Ângelo Dalzotto, confrontando 

e medindo: ao NORDESTE, com a Avenida Sete de 

Setembro, onde mede 20,00 metros; ao SUDESTE, com 

terreno do Município de Tapejara, onde mede 20,00 metros; 

ao NOROESTE, com o terreno nº 10, onde mede 40,00 

metros; e ao SUDOESTE, com o terreno nº 13, onde mede 

40,00 metros, sobre o qual encontra-se edificada, desde o 

ano de 1992, uma edificação comercial em alvenaria, com 

área de 350,76 m², sob o nº 1.133, inscrita no cadastro 

municipal sob nº 885. 

R$ 3.096.127,33 R$ 3.096.127,33 
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ANEXO II – Laudo de Avaliação 
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